
ESTADO OA PARAÍBA
PREFEITURA IIUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

PREGÃO NO gpr,L2I2O25
PROCESSO AD'{XNTSTRATTVO it" 2505t3pB0pp.t2

CoNTRATO Ne OOO70l2g25

TERPTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAIVI A PREFEITURA I{UilICIPAL DE IruAS ESTRADAS
E 59.256.394 TiIARCIO ANDRÉ CLEI,IET.ITIM) ALVES, PARA FORNECI'YIENTO CONFORME
DISCRIHINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

PeIo presente instnumento de contrato, de um lado PREFEITURA Í.tuNrcIPAL DE DUAS ESTRADAS - Rua do
Comércio, 23 - Centro - Duas Estradas - PB, CNPI ne O8.787.O12/OOOL-1O, neste ato repnesentada pela
Prefeita ttlyllena Nayara Leandro Nunes, Braslleira, SolteÍra, Funcionaria Publica, residente e
domiciliada na Rua Tiradentes, SN - Cêntro - Duas Estradas - PB, CPF ns 708.736.854-07, CarteÍra de
Identidade ne 4.249.7t2 SSDS-PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 59.256.394 MARCIO
AM)RÉ CLEIiIE]ITINO ALVES - RUA I,IANoEL PEssoA soBRINHo, S/N, cENTRo - DUAS ESTRADAS - PB, CNPJ 19
59.256.394/0001-96, doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condlções segulntes:

CTAUSULA PRII'IEIRA - DOS FUNDAITTENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão pe OOO!2/2025, processada nos termos da Lei
Federal ne 14.133, de 1" de Abril de 2027; Leí Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2OO6; Decreto
Municipal no 76, de 14 de Março de 2023; Instnução Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2A22;
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OB]ETO:
0 presente contrato tem por objeto: Execução de serviços de transportes de estudantes univensitários do
MunicÍpio de Duas Estradas - PB.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão
ns O@@72/2Q25 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do
presente contnato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREçOS:

0 valor total deste contrato, a base do
SETECENTOS E QUARENTA REAIS).

c(x). DrscRrllrÍ{AçÃo

preço proposto, é de R$ 22.74O,O0 (VINTE E DOIS MIL E

Execução de serviço de TRANSPORTE DE ESTUDANTES

UNIVERSITÁRIoS do municÍpio de Duas Estradãs - PB,
com destino à Universidade Fedenal da Paraíba - UFPB

no FlunicÍpio de Rio Tinto - PB, e vice-versa, através
de um veÍculo do tipo: PASSEIo, Ano/Modelo de
fabricação não superior a 15 (QUINZE) anos a contar
do vigente; com capacidade mínima para 05 (cinco)
passageinos(as), em estado de consenvação que atenda
as exigências contidas no Código Nacional de Tnânsito
, aIém de providenciar as adaptaçôes necessárias e

mudanças necessárias para atender a PORTARIA Ns

i.63/2Ot3/D5, lOÃO PESSOA, 25 DE FEVEREIRO DE 2013,
EXPEDIDA PELO SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO

ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/PB (quando o veículo
não estiver em confonmidade com a neferida portaria),
realizando o percurso nos dias úteis, de segunda à

sexta-feira, no turno da noite. Percurso de tz0
(cento e vinte e dois) km, ida e volta [quilometragem
suficiente para reaLizar o percurso proposto e numa

necessidade previsÍve1 ou imprevisÍve1, deslocar-se
por outras rotas] - Horário de Chegada em Bananeiras -
PB: às 18:40 hs., horário de saÍda: 22:oo hs., para
transporte dos estudantes unlversitánios. O veÍculo
tená que ter seguro firmado com empresa
especializada e competente para sen acionada em casos
de possÍveis sinistros (exigência apenas para o

vencedor após firmar contrato). O contratante SÓ
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os dias em que a(s ) rota(s) foi(ram
Iizada(s) - Serviços senão custeados

Municipal de Administraçâo. 0 CONTRAT.
rcará com os gastos: motoFista, combustível +

ó1eo e filtro e demais manutênções do veÍcuIo
de estar pnoibido de oferecen canonas

].Ca
no Íntuito de não desacomodar a equi

22.740

cLÁusuLA QUARTA - DO REAJUSTAÍÍEHTO:
os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentno do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mêsma proporção da variação veriflcada no IPCA-IBGE
acumulado, tomando-se por basê o mês do orçamento estimad'o, 

.exclusivamente 
para as obrigações iniciadase concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequêntes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitosfinanceiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela úItima variação conhecida, li,quidando a diferença correspondente tão 1ogoseja divulgado o Índice definitivo. Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferÍções finais, o índice utilizado para reaJuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa maÍs
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao ÍndÍce substituto, as partes eJ.egerão novo índÍce oficial, para
reaJustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazen face ao reajuste de preços poderá ser nealizado
por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de nestabelecimento do equÍlíbrio econômico-financeino, quando for o
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaÇão comprobatónia do fato
imprevisÍvel ou previsíve} de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. tz4 a 136,
da Lei 14.L33/71.

CLÁUSUIá QUINTA - DA DoTAçÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vlgente
Recursos não Vinculados de Impostos:
o2.oo - o4.L22.19O2.2006 - 500 - 3.3.90.39.01.

CUIUSUIá SEXTA . DO PA6AI.IENTO:

0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observâncía às normas e procedimentos adotados
pelo Contratante, bem como as dlsposições dos Arts. 14L a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira:
Para o€orer no prazo de trinta dias, contados do perÍodo de adimplemento.

CúUSUTA 5ÉTII.iA - ms PRAzos E DA vI6ÊNcIA;
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contnatado, que admi-tem
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei t4.133127, estão abaixo indicados e serão
considerados da assinatura do Contrato:
a - InÍcio: Imediato;
b - Conc}usão: 06 (seis) meses.
A vigência do presente contnato será determinada:66 (seis) meses, considerada da data de sua
assinatuna; podendo ser pronrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. tOs a tl4, da Lei t4.133/21.

CBÚSULÂ OITAVA . DÀS OERTGAÇÕCS OO COI{TRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas c}áusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessárlos para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobne qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
d - Informar o Contratado da necessidade de manutenção e/ou reparo corretivo do veÍcu1o, observadas as
normas do respectivo fabricante constantes do manual de manutenção comespondente, o qual não deverá
ser utilizado caso haja irregularidade;
e - Designar reprêsentantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal deste contrato, confonne

Arts. 115 a

itos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coorden
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respecti

as

penmitida a contratação de tenceiros para assistência e subsídio da fiscalizaÇão com

pertinentes a essa atribuição;
f - observar, em compôtibilidade com o obJeto deste contrato, as disposiçóes
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cLÁusutl NoritA - DAs oBRTGAçôçs oo coNTRATADo:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo
contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 1,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromÍssos assumidos, a
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratadol

uIo,

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo contratante, quando da execução do contrato, quê o
represente integnalmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo pnestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será nesponsáveI pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão intenessado;
f - Não cedêr, transferir ou subcontratar, no todo ou em pante, o objeto deste instrumênto, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessánios, sempre que solicitado;
h - Substituir Ímediatamente o veículo por outro equivatente, caso não tenha condlções de sen utilizado
no serviço;
i - Efetuar os serviços de manutenção corretiva e preventiva do veículo, mantendo-o eguipado de acordo
com as exigências do Código Nacional de Trânsito;
j - Cumprir a reserva de cangos prevista em 1ei para pessoa com deficiênc1a, para reabÍlitado da
Previdência Socia1 ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas;
k - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela infnação
administrativa de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados
diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na forma estabelecida no Art. 5O, da Lei
1-4.!33/21;
1 - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
L4.133/21.

cLÁusuLA DÉcrnrA - DA ALTERAçÃo e nesctsÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por

acordo entre as partes, nos casos e condiçôes previstas nos Arts. 124 a L36 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas
hípóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Leí L4.1-33/2L.
Nas aLterações unilaterais a que se re'fere o inciso I, do caput do Ant. 124' da Lei t4.133/21, o

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se

fizerem nas compnas, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma Iegal, do valor
inicial atualizado do contrato. Nenhum acnéscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressÕes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIÍ'IA PRIITEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçôes pactuadas, os

procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às

disposiçôes do Art. L48, da Lei 14.133/2:..
por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas

partes, quando verificado o cumprimento das exigências de canáter técnico, até 15 (quinze) dias da

comunicação escnita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, sená emitido e

assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo
êm casos excepcionaís, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIÍi1A SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O licitante ou o Contnatado será responsab ilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo

legal do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei t4.133/21 e serão aplicadas, na

forma, condições, regras, Prazos e pnocedimentos definidos nos Arts. 155 a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclu sivamente pela infração administrativa de dan causa

à inexecução parcial do contrato, quando não se justi,ficar a imposição de penalidade mais grave; b

multa de mora de O,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, dia
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c multa de aü6 (dez Por cento)
valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no refenido Art ;d
impediment o de licitar e contatar no âmbito da AdministraÇão Pública dlneta e indireta
fedenativo qu e tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao resPons

de atividade relac

put ridoinfrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e do
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quando não se justifican a imposição de penalidade mais gravej e - declaração de inidoneidade paralicitan ou contratan no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entesfederativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao nesponsáver pelas infrações administrativasprevistas nos incisos Vrrr, rx, x, xr e Xrr do caput do referido Ant. 155, bem como pelas infnaçõesadministrativas previstas nos incisos Ir, rrr, IV, v, VI e Vrr do caput do mesmo artigo que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no s 4e do referido lnt. ise; f I aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação aoContratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a gue o contratado vier afazer jus, acrescido de juros moratórios de 7% (um por cento) ao mci ou, quando .For o caso, cobradojudicialmente -

CLÁUsULA DÉCIFIA TERCEIRA - DA coÍilPENsAçÃo FINAT,ICEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos têrmos deste instrumento, e desde que o Contratado nãotenha concorrido de alguma fonma para o atraso, será admitida a compenr"ção fin"nceina, devida desde adata limite fixada para o pagamento até a dáta correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 0sencargos moratónios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utj.Iização da seguintefórmula:EM=NxvPxIronde:EM=êncargosmoratórios;N=númerodediasentreadatapnevÍstapana
opagamentoeadoefetivopagamênto;vP=valordapancelaaserpaga;er=Índicedecompensação
financeira, assim apurado: 1 = (Tx + 7ao) + 365, sendo TX - percentual do IPCA-IBGE acumulado nosúltimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Govenno Federal que o substitua. Nahipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha â ser extinto ou dequalquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

CLÁuSULA DÉcImA QUARTA - DAs 0BRIGAçÔE5 PERTTNENTES À TGpo:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei ne !3.709, de 14 de Agosto de 201g, que é a Lei Genal
de Fnoteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste
contrato, independentemente de decraração ou de aceitação expressa;
b - os dados obtidos somênte podenão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 5e, da Leí 13.7A9/!g;
c - É vedado o compartllhamento com terceinos de qualquer dado obtÍdo, fora das hipóteses permitidas em
Lei;
d - Constitui atnibuição do Contratado orientar e treÍnar seus empregados, quando for o caso, sobre os
deveres, reguisitos e responsabilÍdades decornentes da LGpD;
e - O Contratante deverá sen informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado;
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusuIa, permanecendo integralmente nesponsáveI por garantir sua obsenvância;
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferin o cumprimento desta c1áusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados;
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contr"atante, prorrogável mediante justificativa,
quaisquer informações acenca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual.
descarte realizado;
i - Terminado o tnatamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimíná-Ios, com
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei L3.7O9/tB, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação pana fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações;
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individuaL rastreável de tnatamentos realizados, conforme Ant. 37, da Leí 13.7@9/18, com cada
acesso, data, horárÍo e registro da finalidade, para efeito de responsabÍlização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos. Os neferidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperáveI, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas
na LGPD;

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao t de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de
Dados, por meio de opinÍôes técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.

de

CLÁUSuLA DÉcIÍiTA QUINTA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contnato, as partes elegem o Foro da Comanca de

E, por estarem de pleno acordo, foí l-avrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual
pelas partes e por duas testemunhas.

Duas Estnadas - PB, 02 de lulho
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TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

o8tt. 5+g 5r\ -8\t'

@ - 59-

ÍIíYLLEI{A MYARA LEANDRO NUNES

Pnefeita Constitucional
708.736.854-47

PELO CONTRATADO

59. ÍilARcIo CLEÍ{ENTIM) ALVES
a/,2à

cNPl : 59. 256.394/0001:96
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